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Prezados (as) Senhores (as): 

 

Visando eventual necessidade de comunicação direta entre esta Prefeitura Municipal de Prainha – Setor de 

Licitações e as empresas interessadas em participar da presente licitação, solicitamos preencher e enviar os 

dados do Termo de Recebimento de Edital para o Setor via e-mail: licitaprh@gmail.com 

 

O não envio dos dados eximirá a Administração de responsabilidade de comunicação direta de eventos 

relacionados ao procedimento licitatório, ressalvada a obrigatoriedade, pela legislação de referência, de sua 

publicação na Imprensa Oficial e/ou em jornal de grande circulação. 

MARIA DE FÁTIMA DA SILVA PIRES 

Pregoeira Municipal 

 

 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/2022-221205 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2022221205 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE CONEXÃO DE INTERNET PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PRAINHA-PA. 

NOME EMPRESARIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

NOME PARA CONTATO: 

TELEFONE: FAX: 

CIDADE/ESTADO: 

E-MAIL: 

Retiramos no site da Prefeitura Municipal de Prainha, www.prainha.pa.gov.br, OU no setor de licitação, nesta 

data, cópia do Edital da Licitação acima identificada. 

 

_____________________________de ______________ de 2023 

________________________________________ 

Assinatura 

(A assinatura deve ser feita de forma digital ou escaneada em caso de envio por e-mail)  

http://www.prainha.pa.gov.br/
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/2022-221205 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL SRP 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE CONEXÃO DE INTERNET PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PRAINHA-PA. 

 

ABERTURA: 10 de MARÇO de 2023 ás 10:00H 

 

LOCAL DO CERTAME: End.: PA 419, Prainha/ Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará. 

 

AQUISIÇÃO DO EDITAL: O edital está disponibilizado no portal da Transparência Municipal 

www.prainha.pa.gov.br, e poderá ser solicitado pelo e-mail: licitaprh@gmail.com. Será cobrada uma taxa 

conforme dispõe o art. 32, inciso IV da Lei 8.666/93 para as devidas emissões de CRC e ADIMPLÊNCIA, e a 

emissão de EDITAL IMPRESSO, onde poderá ser solicitado diretamente na Sala de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Prainha-Pa.  

A solicitação de cadastro poderá ser antecipada para a administração pelo e-mail: pmprainha1720@gmail.com  

 

DEMAIS INFORMAÇÕES: Comissão Permanente de Licitação no endereço PA 419, Prainha / Jutuarana, km 

01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará ou no e-mail: licitaprh@gmail.com. 

 

Observação: A Comissão Permanente de Licitações, visando não risco aos licitantes participantes e aos 

servidores, TORNA OBRIGATÓRIO o uso de máscaras faciais, durante as sessões de licitações, 

recomendamos ainda o distanciamento de no mínimo 2 (dois) metros de uma pessoa para outra, 

obedecendo as recomendações técnicas fundamentadas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária para 

enfrentamento da pandemia de Covid-19. 

 

 

 

http://www.prainha.pa.gov.br/
mailto:licitacaomb@gmail.com
mailto:pmprainha1720@gmail.com
mailto:licitacaomb@gmail.com
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PREGÃO PRESENCIAL – 9/2022-221205 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2022221205 

O MUNICÍPIO DE PRAINHA, por intermédio da Pregoeira Oficial do Município, Maria de Fátima da Silva 

Pires, designado pela Portaria nº. 008/2023-PMP/GP, de 04 de janeiro de 2023, torna público, para 

conhecimento de quem possa interessar que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, para REGISTRO DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nas condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e em conformidade com a legislação vigente. 

 

O procedimento licitatório obedecerá a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente a Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar n° 147 de 7 de agosto de 2014, Decretos n° 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto n° 7.892 de 

23 janeiro de 2013, Decreto nº 9.488/2018, Decreto n° 8.250 de 23 de maio de 2014, legislação correlata e 

demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

A Sessão Pública ocorrerá às 10:00H h (horário local) do dia 10 de MARÇO de 2023, na Sala de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Prainha, situada no prédio da Prefeitura, situada na PA 419, Prainha / Jutuarana, km 01 

– Bairro Jardim Planalto –Prainha-Pa. 

 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente a REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONEXÃO DE INTERNET PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PRAINHA-PA. 

1.2- Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo de proposta; 

Anexo III - Modelo de Declaração que Cumpre Plenamente os Requisitos de Habilitação; 

Anexo IV - Modelo de Termo de Credenciamento; 

Anexo V - Modelo de Declaração de Enquadramento; 

Anexo VI - Modelo de Declarações múltiplas; 

Anexo VII – Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade 

Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo IX - Minuta de Contrato. 

2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura. 

2.2. Após a homologação do resultado da licitação, a Prefeitura de Prainha, convocará ou encaminhará ao 

licitante vencedor, a seu exclusivo critério, a Ata de Registro de Preços para assinatura. 

2.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço é de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do seu 

recebimento. 

2.4. Durante a vigência da Ata de Registro de Preço poderão ocorrer várias solicitações de aquisição dos 

objetos desta licitação, inclusive simultaneamente. 
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3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

3.1. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente é a 

Prefeitura Municipal de Prainha/Pa; 

3.2. Os órgãos participantes desta Ata de Registro de Preços são a Prefeitura, Secretarias e Fundos 

Municipais de Prainha/Pa. 

3.3. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência da Prefeitura Municipal de Prainha/Pa - Órgão Gerenciador. 

3.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame, mediante prévia consulta a Prefeitura Municipal de Prainha/Pa, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na 

Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2005 e no Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Nº 9.488/2018 relativas à 

utilização do Sistema de Registro de Preços.  

3.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto Nº 9.488, de 30 de 

agosto de 2018, art. 22, §4º, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.6. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira aquisição ou contratação 

por órgão integrante da Ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou 

contratação pelo órgãogerenciador. 

3.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

3.8. Caberá ao fornecedor/prestador beneficiário, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não dos serviços de corrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação qualquer interessado observada as necessárias qualificações, a 

pertinência da atividade empresarial com o objeto desta licitação, o atendimento ás condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

4.2. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame ou da aqusição destes decorrente às 

pessoas físicas e/ou jurídicas nas hipóteses fixadas nos incisos I, II e III, do art. 9º, da Lei 8.666/93, 

notadamente: 

a) Servidores latu sensu ou dirigente de órgão ouentidade da Prefeitura Municipal de Prainha; 

b) Os membros da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Prainha, a estes 

equiparados a Pregoeira e equipe de apoio; 

c) Empresas cujos sócios, diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 

consultivo, deliberativos ou administrativos ou sócios, sejam servidores latu sensu ou dirigentes da Prefeitura 

Municipal de Prainha. 

d) Empresa que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo pena de 

suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força das Leis nº. 10.520/ 

2002 e da Lei nº8.666/93. 

e) Consórcios de empresas. 

f) Empresa declarada inidônea ou punida com suspensão do direito de licitar por qualquer Órgão ou 
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Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 

g) O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; empresa, isoladamente ou em 

consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ousubcontratado. 

4.3. Para fins do item 4.2 considera-se participação indireta, para fins do disposto neste dispositivo, a 

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor 

do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 

incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estesnecessários. 

4.4. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório. 

4.5. A eventual não observância, pelos licitantes, das vedações previstas neste título, sujeitá- lo-á às 

penalidades cíveis e criminais cabíveis. 

4.6. Cada licitante se fará representar com apenas um representante legal, o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório, respondendo assim para todos os efeitos por sua representada, devendo no ato 

da entrega dos envelopes identificar-se, por meio de procuração, com firma reconhecida em cartório, para este 

fim e documento de identidade original e cópia, caso o representante seja sócio ou titular da empresa, deverá 

apresentar documento que comprove este fato. 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

5.1. Os envelopes contendo a “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

deverão ser entregues, separadamente, em envelopes lacrados, identificados com o nome do órgão, nome da 

licitante e número do Edital, e título, identificando o seu conteúdo (Proposta Comercial ou Documentos de 

Habilitação), na forma indicada abaixo: 

ENVELOPE N°1- PROPOSTA COMERCIAL  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 9/2022-221205 

RAZÃO SOCIAL DOPROPONENTE/CNPJ 

 

ENVELOPE N°2- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 9/2022-221205 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE/CNPJ 

 

5.2. Os documentos exigidos neste instrumento convocatório (Credenciamento e Habilitação) poderão ser 

apresentados em cópia simples (nesse caso os originais deverão ser apresentados para autenticação pela 

Pregoeira ou servidor integrante da equipe de apoio) em até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública 

ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente. 

5.3. Se alguma documentação de habilitação não estiver autenticada por cartório ou pela pregoeira ou equipe 

de apoio da Prefeitura Municipal de Prainha, e houver a possibilidade de consultar a veracidade via internet a 

Pregoeira poderá confirmar a sua autenticidade, porém, em caso de não conectividade com a Internet no 

momento da análise da documentação de habilitação o licitante será considerado inabilitado tendo em vista que 

a solicitação é de que todos os documentos devem vim autenticados. 

5.4. As empresas poderão enviar por e-mail os dados completos do representante que será credenciado para 

participar do certame até o último dia útil antes da abertura da licitação para agilidade no cadastramento no 

sistema que utilizamos no dia certame (sistema ASPEC), como por exemplo: NOME COMPLETO, CPF, 
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RG/ORGÃO EMISSOR, DATA DE EXPEDIÇÃO, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL, DATA DE 

NASCIMENTO. 

5.5. Todos os volumes, HABILITAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser encadernados, preferencialmente em 

espiral ou garras plásticas, com todas as folhas numeradas e rubricadas em ordem crescente. 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Ao iniciar a sessão, os representantes das interessadas em participar do certame deverão se apresentar 

para o credenciamento junto a Pregoeira, devidamente munidos dos seguintes documentos: 

6.1.1. Em se tratando de terceiro representante da licitante, este deverá apresentar o instrumento de 

procuração público ou particular, esta última com firma reconhecida, contendo expressa delegação de poderes 

para formulação de ofertas de lances, bem como, para prática de todos demais atos pertinentes ao certame, que 

deve vir acompanhada dos seguintes documentos: 

6.1.1.1. Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto; 

6.1.1.2. Cartão de CNPJ emitido pelo site da Receita Federal; 

6.1.1.3. Cópia do registro comercial (se empresa individual) ou cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado (se sociedades comerciais); 

6.1.1.4. Declaração que cumpre plenamente os Requisitos de Habilitação - ANEXO III; 

6.1.1.5. Declaração de que não emprega menor – ANEXO IV; 

6.1.1.6. Certificado de Registro Cadastral e Adimplência. 

6.1.1.6.1. Como obter o atestado: O Atestado de Adimplência deverá ser requerido junto a Prefeitura 

Municipal na Secretaria Municipal de Administração endereço PA 419, Prainha/ Jutuarana, km 01 – Bairro 

Jardim Planalto - Prainha-Pará, presencial ou via email: pmprainha1720@gmail.com, em até 48h para que seja 

possível a devida consulta nos arquivos municipais. 

6.1.1.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

sendo comprovado através da Ficha de Inscrição Cadastral (FIC), emitido pela Secretaria Estadual da Fazenda. 

6.1.1. Em se tratando de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, este deverá 

apresentar o Estatuto, Contrato Social ou equivalente que expresse seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado dos documentos contidos no subitem 6.1.1, subitens 

“6.1.1.1 a 6.1.1.6”. 

6.2. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme os critérios estabelecidos na 

Lei Complementar nº 123/2006, e que tenha a intenção de usufruir do tratamento diferenciado, deverá 

apresentar Declaração de Qualificação de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o 

modelo estabelecido no Anexo VI deste Edital; 

6.3. Considerando as restrições trazidas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), será permitida a 

entrada de apenas 1 (um) representante/credenciado por empresa participante nas sessões públicas da 

presente licitação. 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA O CREDENCIAMENTO 

7.1. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um 

licitante;  

7.2. O licitante ou seu representante que não comprovar por ocasião do credenciamento, poderes suficientes 

para manifestar-se, apresentar lances ou formular intenção de recurso, estará impedido de fazê-lo durante a 

sessão pública. 

7.3. Os documentos poderão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório ou em cópias simples, 

sendo obrigatória a apresentação do original para serem autenticadas pela Pregoeira e/ou por integrantes da 

mailto:pmprainha1720@gmail.com
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equipe de apoio, na ocasião do credenciamentos, mediante apresentação do documento original legível, sem 

emenda ou rasura. 

7.4. As DECLARAÇÕES deverão ser apresentadas em papel A4 com timbre da empresa, com indicação do 

nome de fantasia, razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal, endereço completo, telefones, 

inclusive e-mail, se houver, digitada, datada e assinada na parte final, pelo representante legal da licitante, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas, ou ressalvas. 

7.5. No momento do credenciamento os documentos acima deverão ser entregues a Pregoeira fora dos 

envelopes: 

7.6. Cada licitante se fará representar com apenas um Representante Legal, o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório, respondendo assim para todos os efeitos por suarepresentada. 

7.7. Serão recebidos os envelopes de proposta e habilitação dos representantes que não cumprirem as 

exigências contidas no credenciamento deste Edital, mas, por não estarem esses representantes credenciados, 

não poderão ofertar lances verbais e nem interpor recurso administrative, podendo ficar apenas na condição de 

ouvintes para o acompanhamento da sessão, porém devem ter postura compatível com a situação em que se 

encontram não criando qualquer ação ou situação embaraçosa com vista a prejudicar a fluidez do processo. 

8. DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPEN°1) 

8.1. O envelope nº 1 - Proposta Comercial deverá conter a proposta de preço por escrito, em uma 01 (uma) 

via, elaborada em papel timbrado do licitante, sendo numerada sequencialmente, datada e assinada a última 

folha e rubricadas as demais, pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, devendo a 

proposta conter as especificações detalhadas do objeto, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou espaços em  

8.2. No valor da proposta deveram estar inclusas todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado 

(tributos, seguros, fretes, manutenções e encargos de qualquer natureza), e ser indicado em algarismo e por 

extenso, calculados com duas casas decimais após a vírgula. 

8.3. A proposta comercial deverá ser elaborada conforme o modelo do ANEXO II quando da sequência dos 

itens, subtotais, quantitativos, indicação de preço por item, unidade e total totalizando o preço global da 

proposta; 

8.4. As propostas terão validade de no mínimo 90 (noventa) dias, contados da data da sessão pública. 

8.5. Condições e forma de pagamento, em consonância com os prazos estipulados no item 18 deste Edital; 

8.6. Em hipótese alguma a licitante ou seu representante legal poderá introduzir quaisquer modificações ou 

anexar outros documentos, após a entrega dosenvelopes. 

8.7. Em nenhuma hipótese, a Administração Pública aceitará arcar com responsabilidade solidária relativa a 

qualquer despesa não expressamente discriminada no Contrato. 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPEN°2) 

9.1. O Envelope nº 2 deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

9.1.2. Declaração que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste Pregão 

Presencial SRP Nº 9/2022-221205, pelo período de vigência do contrato; 

9.1.3. Declaração que responderá civil e criminalmente pela veracidade de todas as informações constantesna 

proposta apresentada; 

9.1.4. Declaração de que a empresa não se encontra impedida de licitar e nem de possuir quaisquer restrições 

ou notas desabonadoras no Cadastro de Fornecedores de quaisquer Orgãos da Administração Pública Federal, 

Estadual ou Municipal, direta ou indireta;  

9.1.5. Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; na forma 

do inciso V, artigo 27 da Lei 8.666/93 com suas posteriores alterações e cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
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9.1.6. Declaração que todos os custos e demais despesas, direta ou indireta, inclusive tributos, estão incluídos 

nos preçosofertados; 

9.1.7. Declaração de que, sob as penas da Lei, do cumprimento dos requisitos estabelecido no Art. 3º Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu 

Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 

ao 49 da referida Lei Complementar. 

9.1.8. Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a 

idoneidade da proponente nos termos do Art. 32, parágrafo 2º e Art. 97, ambos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações. 

9.1.9. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do órgão contratante, 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, conforme inciso III, 

do art. 9º da lei 8666/93. 

9.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede;  

9.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

9.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

9.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

9.3. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.1. Prova de Inscrição Nacional no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

9.3.2. Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e á Dívida Ativa da União e com o Instituto 

Nacional de Seguridade Social (INSS); 

9.3.3. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da licitante; 

9.3.4. Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

9.3.5. Certidão Negativa com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

9.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, disponível nos portais na internet: www.tst.jus.br/certidao. 

9.3.6.1. A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá ser feita mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

http://www.tst.jus.br/certidao
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9.4. As Microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

9.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, as mesmas, o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente foi declarado o 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Publica, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa; 

9.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicara decadência do 

direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 81 da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho 

de 1993, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

a assinatura do contrato, ou revogar alicitação. 

9.5. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 

9.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede jurídica da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física em prazo não superior a 60 dias da 

data designada para apresentação do documento; 

9.5.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, acompanhado de Notas 

Explicativas já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente Registrados na Junta Comercial, e vir 

acompanhado, da Certidão de Regularidade do Profissional – CRP e Certidão de Regularidade do Contador; 

O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

9.5.3 A licitante, para efeito de comprovação da sua boa situação financeira, deverá apresentar Balanço, com 
resultado maior ou igual a 1 (um), em qualquer dos índices abaixo relacionados:  

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00;  

ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00;  

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00;  

9.5.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

9.5.5 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

 

9.5.6 As empresas que utilizam a escrituração contábil digital (ECD), deverão apresentar o Balanço Patrimonial, 

do último exercício social exigível, acompanhado dos termos de abertura e encerramento (relatório gerado pelo 

SPED com status “Autenticado” acompanhado do termo de autenticação da Juta Comercial, e recibo de entrega 

do livro digital junto à Receita Federal 

9.5.7 No caso de sociedade anônima, apresentar também a comprovação de publicação na Imprensa Oficial do 

balanço e demonstrações contábeis e da ata de aprovação devidamente arquivada na Junta Comercial; 

9.6. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.6.1. Atestado de desempenho anterior, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 

licitante, comprovando que a licitante tenha prestado serviço do objeto relacionado deste edital. 

9.6.2.  No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles 

emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa Proponente. Serão consideradas 

como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa Proponente, empresas controladas ou controladoras 
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da empresa Proponente, ou que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa 

Proponente. 

9.6.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa, com todos os dados cadastrais 

da mesma, assinado por servidor ou funcionário competente para emiti-lo, com indicação do nome completo e 

cargo/função e telefone. 

9.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no Edital e seus Anexos;  

9.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa, estiver incorreta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital, deverá a Pregoeira considerar a proponente inabilitada, salvo as situações que 

ensejarem a aplicação da LC 123/06;  

9.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da 

licitante e com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:  

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz;  

9.9.1. Portanto não poderá concorrer a matriz em nome da filial e vice-versa, salvo se a documentação de 

habilitação de ambas esteja regular;  

9.10. Os documentos solicitados poderão ser autenticados pela pregoeira e Membros da Equipe de Apoio a 

partir do original, observando-se que:  

a) somente serão aceitas cópias legíveis;  

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;  

c) deverão ser apresentadas as cópias para autenticação, com os respectivos originais, preferencialmente com 

pelo menos um dia de antecedência da data marcada para a abertura do certame;  

9.11. A empresa vencedora obriga-se a fornecer, no prazo de até 02 dias úteis do recebimento das ordens, 

nova proposta de preços, com a redução proporcional dos mesmos, sob pena de incidir nas penalidades; 

9.12. O ramo de atividade da licitante deve ser pertinente e compatível ao objeto desta licitação e 

deverá constar, obrigatoriamente, no rol de atividades do seu Contrato Social. 

10. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1. Após o encerramento do credenciamentoa Pregoeira declarará aberta a sessão do PREGÃO, 

oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo 

a PROPOSTA COMERCIAL e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, dos participantes devidamente 

credenciadosrespectivamente. 

10.2. Será aberto, primeiramente, o envelope contendo a Proposta Comercial, cujas folhas serão conferidas e 

rubricadas pela Pregoeira e sua Equipe deApoio e as mesmas devem estar em compatibilidade com o termo de 

encerramento apresentado pelas empresas. 

10.3. Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ. 

10.4. Todos os documentos solicitados devem ser reconhecido/autenticados por cartório ou membro da 

comissão de licitação em até 48 horas antecedentes ao certame com a devida apresentação dos documentos 

originais. 

10.5. As declarações que não constarem em anexo devem ser de elaboração própria da empresa atendendo as 

exigências do edital, devem estar em papel timbrado e devidamente assinadas e datadas. 

11. DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
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11.1. CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

11.1.1. O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que atendidas às exatas especificações 

constantes do Anexo I deste Edital. 

11.1.2. Aberto o envelope de PROPOSTA COMERCIAL, estas serão analisadas, verificando- se o atendimento 

a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente 

desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com elas. 

11.1.3. Sendo aceito o lance de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da 

licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, com base nas exigências 

fixadas nesteedital, Em seguida, será confirmada a veracidade das certidões por meio de consulta “on- line” por 

conta da celeridade do processo e da não frustração dos preços ofertados. 

11.2. DOS LANCES VERBAIS: 

11.2.1. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, onde será oportunizada uma nova 

disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço e os demais. 

11.2.2. Será selecionada a licitante com a proposta de menor preço por Item e também as propostas daquelas 

licitantes que tiverem apresentado valores sucessivos e inferiores em até 10% (dez por cento), à proposta de 

menor preço, para participarem dos lancesverbais. 

11.2.3. Se não houver no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, a 

Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores 

participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. No caso de 

empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número delicitantes; 

11.2.4. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado 

sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

11.2.5. A desistência do representante em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará 

a exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta 

registrada para a classificação final da etapacompetitiva. 

11.2.6. Após o encerramento da fase de lances, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes 

terão o tratamento diferenciado descrito aseguir: 

a) A proposta, desde que pertencente a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se encontrar com 

valor até 5% (cinco por cento) superior ao da proposta de menor preço, será considerada empatada com a 

primeira colocada, caso esta não seja microempresa ou empresa de pequenoporte; 

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada que se encontrar na situação de 

empate descritana alínea anterior terá direito, no prazode5(cinco)minutos, a fazer uma última oferta, com valor 

obrigatoriamente abaixo daquele ofertado pela primeira colocada; 

c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada em segundo lugar desista de nova 

proposta ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes na mesma condição de empate, na ordem declassificação; 

d) A negociação de preço junto à licitante classificada em primeiro lugar será sempre após o procedimento 

de desempate de propostas e classificação final das licitantesparticipantes; 

e) O disposto na alínea “a” deste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequenoporte. 

11.2.7. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

11.3. DA HABILITAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR 
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11.3.1. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes presentes, as 

licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, 

a análise da documentação exigida para a habilitação e os recursos interpostos. A referida ata deverá ser 

assinada, ao final, pela Pregoeira, sua Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes ainda presentes à 

sessão e juntada as declarações de ausência daqueles que solicitarem retirar-se. 

11.3.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação no 

presente Pregão, ou apresentarem-nos em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas. 

11.3.3. Constatado o atendimento das exigências contidas neste Edital e seus Anexos, a licitante será declarada 

vencedora e a Pregoeira, então, adjudicar-lhe-á o objeto do certame. 

11.3.4. Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na 

ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade, e procedendo à habilitação da nova licitante, 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, sendo, então, a nova licitante 

declarada vencedora pela Pregoeira, conforme o subitem anterior. 

11.3.5. Não havendo interposição de recurso administrativo, a Pregoeira encerrará a sessão. 

11.3.6. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, a 

Pregoeira devolverá os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados das empresas 

inabilitadas na fase de proposta. 

11.3.7 É facultado à Pregoeira, em qualquer fase da licitação, promover diligências e suspensão da sessão, 

visando a esclarecer, verificar a autenticidade de documentos ou a complementar a instrução do processo, 

remarcando nova sessão, em dias e horários que melhor convir a Pregoeira, não ultrapassando 05 (cinco) dias 

úteis.  

12. DOS RECURSOSADMINISTRATIVOS 

12.1. Os recursos deverão ser interpostos, verbalmente, no final da sessão, após a declaração do vencedor pela 

Pregoeira, devendo a licitante interessada indicar o(s) ato(s) atacado(s) e a síntese das suas razões (motivação), 

que serão registrados em ata;  

12.2. A Pregoeira indeferirá liminarmente recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem não tem 

poderes, negando-lhes, desse modo, processamento, devendo tal decisão, com seu fundamento, ser consignada 

em ata;  

12.3. Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, a licitante poderá juntar, no prazo 

de 03 (três) dias, contados do dia subsequente à realização do pregão, memoriais contendo razões que reforcem 

os fundamentos iniciais. Não será permitida a extensão do recurso, nos memoriais mencionados, a atos não 

impugnados na sessão; 

12.4. As demais licitantes, ficando intimadas desde logo na própria sessão, poderão apresentar suas 

contrarrazões no mesmo local e no mesmo lapso temporal do subitem anterior, contado do encerramento do 

prazo do recorrente para a apresentação das razões, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão 

deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo a Pregoeira adjudicar o objeto 

à vencedora;  

12.6. Preenchidas as condições da admissibilidade, o recurso será processado da seguinte forma: 

12.6.1. A Pregoeira aguardará os prazos destinados à apresentação dos memoriais de razões e contrarrazões;  

12.6.2. Encerrados os prazos acima, a Pregoeira irá analisar o recurso impetrado por escrito, suas razões e 

contrarrazões, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo de 05(cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-

lo subir à autoridade superior devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do 

prazo de 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso; 

12.7.  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;  
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12.8.  Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Prainha, em dias úteis, no horário de 08 horas às 13 horas;  

12.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pelo Senhor Prefeito, este 

adjudicará o objeto do Pregão Presencial e homologará o procedimento licitatório; 

12.10.  O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo quanto à disputa;  

12.11.  Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim 

o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente;  

12.12.  O resultado do recurso enviado via e-mail as licitantes que participaram do certame. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DAHOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Inexistindo manifestação recursala Pregoeira adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com 

a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 

13.2. Decididos os recursos por ventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimentolicitatório. 

13.3. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova proposta adequada ao 

preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 02(dois) dias úteis, contados da notificação realizada na 

audiência pública do Pregão; 

13.4. No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar o contrato, vindo a decair do direito a execução do 

objeto dessa licitação, a Prefeitura de Prainha poderá revogá-la, ou convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo e nas mesmas condições em que a primeira 

classificada teria sido contratada. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOs 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento.  

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) vencedor (s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito.  

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

14.5. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras da Ata de Registro de 

Preços, após a respectiva assinatura da Ata. 

14.6. Caso a fornecedora primeira classificado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar a Ata 

de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, setor de Licitações e Contratos 

da Prefeitura Municipal de Prainha, convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço 

do primeiro classificado na licitação.  

14.7. Decorridos 90 (noventa) dias da data de entrega das propostas, sem que haja convocação para a 

assinatura do Termo de Registro de Preços, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos. 

14.8. A Ata Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua 

assinatura. 
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14.9. As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no art. 57 da Lei n. º 8.666/93 e suas 

alterações poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na Lei, devendo ser 

dimensionada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

15.1.  As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na Minuta 

de Contrato deste Edital.  

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos na Minuta de 

Contrato deste Edital.  

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta de Contrato deste Edital.  

18. DO PAGAMENTO  

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na Minuta de Contrato deste Edital. 

19. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1. O CONTRATANTE observará as obrigações dispostas no Termo de Referência e Minuta de Contrato 

deste Edital. A licitante vencedora fica sujeito as disposições dos art. 86, 87 e 88 da lei no 8.666/93; 

20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

20.1. No interesse da Administração Pública, Prefeitura Municipalde Prainha poderá: 

20.1.1. Modificar as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a sua realização, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

20.1.2. Revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamentefundamentado. 

20.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumentocontratual. 

20.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou anulação do 

procedimentolicitatório. 

21. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimento, providências ou impugnar o ato convocatório por escrito, formalmente, de maneira 

fundamentada, em peça própria, endereçada a pregoeira, devendo ser protocolado no protocolo municipal ou via 

e-mail licitaprh@gmail.com  

21.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital se não o fizer no prazo previsto no subitem 

anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que, tendo aceitado sem 

objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que 

oviciariam ficando restrito somente á ações da Pregoeira. 

21.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, acolhida a petição 

contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame conforme art. 12 do Decreto 

Federal nº 3.555/2000. 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do Pregão Presencial, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

mailto:licitaprh@gmail.com
https://www.licitacao.net/legislacao_detalhes.asp?id=83
https://www.licitacao.net/legislacao_detalhes.asp?id=83
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22.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 

Municipal de PRAINHA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 

documentos relativos a esta licitação. 

22.4. As licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.5. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º 

do art. 65 da Lei 8.666/93. 

22.6. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

22.7. A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 

licitação, sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

22.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira emcontrário. 

Prainha, 23 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

Maria de Fátima da Silva Pires 

Pregoeira Municipal 

Portaria Municipal nº. 008/2023-PMP/GP 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE CONEXÃO DE 

INTERNET PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA E SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE PRAINHA-PA. 

2.  DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação dos Links de internet justifica-se pela necessidade da Prefeitura Municipal de Prainha e 

suas Secretarias Municipais/Fundos Municipais, em função da alta demanda por parte dos vários órgão que 

compõem a administração pública municipal para o envio e recebimento de informações via internet, consulta e 

acompanhamentos dos vários programas/processo e convênios, sistemas de transparência e manutenção do site 

oficial do Município, sistemas de compartilhamento de informações e armazenamento de dados e documentos, 

sistema contábil e tributação, publicações de informações nos portais de TCM e publicação e a realização de 

licitações no sistema de Pregão na forma eletrônica, bem como nas várias tarefas de uso diários como emissão 

de Nota fiscal eletrônica de serviços online, emissão e consulta de certidões, Acesso à internet à algumas 

unidades que necessitam tais como os serviços de primeira necessidade (Escolas, Unidades de saúde, unidades 

de apoio assistências, de fiscalização entre outros), dentre outros que se fizerem necessários eventualmente. 

2.2. Fornecer conectividade à internet para conduzir atividades de rotineiras da Administração Pública 

Municipal que são essências para a continuidade dos trabalhos, assim é de extrema importância a celeridade dos 

trâmites processual, transparência e agilidade nos serviços. Sendo assim, justificada pela sua essência e 

importância para o desenvolvimento e gestão eficiente ao município de Prainha. 

2.3. A especificação dos links de internet desejados é o necessário para atender às demandas descritas neste 

Termo. A velocidade solicitada destinadas a suprir as necessidades será de acordo com a necessidade de cada 

secretaria. Esse quantitativo atende, inclusive, à expansão de demanda. 

2.4. A aquisição do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão Presencial, ficando sob a 

responsabilidade da Comissão de Licitação, a realização do certame. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - PARA A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS PODERÃO SER 

TOMADAS COMO BASE AS SEGUINTES ESTIMATIVAS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ 

1 FORNECIMENTO DE INTERNET - SEMAP   6696,000 UNIDADE  25,42 

 

Especificação: Prestação de serviço de disponibilização de conexão/internet 

para Século. De Administração e Planejamento tipo de distribuição via fibra 

óptica/rádio por (Mbps), na Sede do Município Distritos e Comunidades, 
com as seguintes especificações técnicas: simetria na velocidade de 

downloads e uploads (full), flexibilidade de velocidades suporte técnico e 

tempo de atendimento e reparo em horário comercial quantidade de dados 
transmitidos garantidos dentro da rede, com instalação de equipamentos 

para entrega da internet com a seguinte forma de distribuição mensal, por 
um total de 18(dezoito) meses: CENTRO ADMINISTRATIVO(SEDE)-230 

MEGAS-mensal PREDIO DA PREFEITURA VELHA(SEDE)-60 MEGAS-

mensal SECRETARIA MUN.DE CULTURA(SEDE)42 MEGAS-mensal 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS(SEDE)40 MEGAS-mensal     

 

2 FORNECIMENTO DE INTERNET - SEMED   9000,000 UNIDADE  25,42 
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Especificação: prestação de serviço de disponibilização de conexão/internet 
para sec. de educação; tipo "distribuição via fibra óptica/rádio" por 

(mbps),na sede do municipio,distrito e comunidades com as seguintes 

especificações técnicas: simetria na velocidade de downloads e uploads 
(full),flexibilidade de velocidades; suporte técnico e tempo de atendimento e 

reparo em horário comercial; quantidade de dados transmitidos garantidos 

dentro da rede. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-41 MEGAS. 
E.M.E.I.F DE IPANEMA.IPANEMA/RIBEIRINHA-27 MEGAS,E.M.E.F.DE 

ITAMUCURI/ITAMUCURI-27MEGAS, E.M.E.F.IZILDA ARAGAO 

BRASIL/SANTA MARIA DO URUARÁ-27 MEGAS,E.M.E.F.NSRA DE 
NAZARÉ I/BOA VISTA DO CUÇARI-27 MEGAS,E.M.E.I.F.SENADOR 

JARBAS GONÇALVES PASSARINHO/JATUARANA COLONIA DE CIMA-

27 MEGAS, E.M.E.I.MOACI NUNES CERQUEIRA/SEDE-27 
MEGAS,E.M.E.F.NOSSA SENHORA DE NAZARE II/BOA VISTA-27 

MEGAS, E.M.E.I.F SANTA ROSA/SEDE-27 MEGAS, E.M.E.I.F.VISTA 

ALEGRE/CUPIM,COLONIA DE CIMA-27 MEGAS, E.M.E.I.F JOAQUIM 
PEREIRA MENDES/SANTA MARIA DO URUARA-27 MEGAS, E.M.E.I 

SAO TOME/SEDE-27 MEGAS, E.M.E.I RUTH BAIA DA ROCHA/SEDE-27 

MEGAS, E.M.E.I CRIANCA ESPERANCA/27 MEGAS, E.M.E.F 
PRETEXTATO DA COSTA ALVARENGA/SEDE-27 MEGAS, E.M.E.F SÃO 

FRANCISCO/PACOVAL-27MEGAS,E.M.E.I ALAIDE PIRES 

TAVARES/SANTA MARIA DO URUARA-27 MEGAS,E.M.E.F JOSE 
ALFREDO SILVA HAGE/SEDE-27 MEGAS.     

 

3 FORNECIMENTO DE INTERNET - SEMSA   4230,000 UNIDADE  25,42 

 

Especificação : Prestação de serviço de disponibilização de 

conexão/internet para Sec.Mun.De SAÚDE tipo de destribuição via fibra 

óptica/rádio por (Mbps), na Sede do Municipio Distritos e Comunidades, 
com as seguintes especificações técnicas: simetria na velocidade de 

downloads e uploads (full), flexibilidade de velocidades; suporte técnico e 

tempo de atendimento e reparo em horario comercial; quantidade de dados 
transmitidos garantidos dentro da rede.Segue a forma que deve ser 

distrbuido; SECRETARIA DE SAÚDE-40 MEGAS,HOSPITAL-20 

MEGAS,LABORATORIO HOSPITAL-15 MEGAS,UBS SÃO SEBASTIÃO-20 
MEGAS,UBS JARDIM PLANALTO-20 MEGAS,UBS VISTA ALEGRE DO 

CUPIM-20 MEGAS,UBS DO JATUARANA-20 MEGAS,UBS SANTA MARIA 

DO URUARA-20 MEGAS,UBS BOA VISTA DO CUÇARI-20 MEGAS,UBS 
PACOVAL-20 MEGAS,SALA TELEMEDICINA,SEDE WILSON RIBEIRO-

20 MEGAS. com a seguinte forma de distribuição mensal, por um total de 

18(dezoito meses.)     

 

4 FORNECIMENTO DE INTERNET - SEMAS   10620,000 UNIDADE  25,42 

 

Especificação: Prestação de serviço de disponibilização de conexão/internet 

para Sec. Mun. De Assistência Social tipo "distribuição via fibra 
óptica/rádio por (Mbps), na sede do Município, Distrito e Comunidades, 

com as seguintes especificações técnicas: simetria na velocidade de 

downloads e uploads(full),flexibilidade de velocidades suporte técnico e 
tempo de atendimento e reparo em horário comercial quantidade de dados 

transmitidos garantidos dentro da rede, com instalação de equipamentos 

para entrega de internet com a seguinte forma de distribuição mensal, por 

um total de 18(dezoito) meses: MARGEM ESQUERDA: CENTRO 

ADMINISTRATIVO(SEDE BASE FISICA)-80 MEGAS-mensal CRAS 
RENASCER E CADASTRO ÚNICO-200 MEGAS PROGRAMA CRIANÇA 

FELIZ-50 MEGAS SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 

DE VÍNCULOS-50 MEGAS CASA ACOLHEDORA-30 MEGAS MARGEM 
DIREITA: CRAS URUARÁ(SANTA MARIA DO URUARÁ):100 MEGAS 

CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO(BOA VISTA DO 

CUÇARI):80 MEGAS     

 

5 FORNECIMENTO DE INTERNET-SEMMA   2000,000 UNIDADE  25,42 
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Especificação: Prestação de serviço de disponibilização de conexão/internet 

para Sec. Mun. De Meio Ambiente tipo "distribuição via fibra óptica por 

(Mbps), na sede do Município, Distrito e Comunidades, com as seguintes 
especificações técnicas: simetria na velocidade de downloads e 

uploads(full), flexibilidade de velocidades suporte técnico e tempo de 

atendimento e reparo em horário comercial quantidade de dados 
transmitidos garantidos dentro da rede. POLO BOA VISTA DO CUÇARI 

POLO DE SANTA MARIA DO URUARÁ POLO SEDE MEGAS. O 

quantativo será distribuído conforme nos polos integrado a Secretaria     

3.1 – Os serviços acima mencionados serão fornecidos conforme a necessidade de eventual para atender as 

necessidades da Prefeitura, Secretarias e Fundos municipais de Prainha. 

4. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as informações encaminhadas pelo setor de tecnologia 

da informação do município, através de seus responsáveis técnicos, e todos os pontos na prefeitura e Secretarias 

deverão ser instalados e ativados com fibra ótica 

4.2. Os equipamentos de conversão de fibra óptica para cabo de rede lan deverão ser disponibilizados pela 

Contratada em regime de comodato; 

4.3. O suporte técnico deverá ser de 07 (sete) dias na semana em horário comercial;  

4.4. O atendimento aos pontos contratados deverá ser gratuito; e O prazo de ativação dos pontos será em 05 

dias úteis apos o recebimento da ordem de serviço; 

4.5. Caso a licitante tenha interesse poderá ser feito vistoria antes da abertura do certame, a fim de propiciar 

o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o efetivo conhecimento das reais condições dos locais dos 

serviços, de modo a evitar que haja prejuízos de natureza econômica (com a formulação de propostas 

imprecisas) e de natureza técnica. 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação da presente solicitação. 

6. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 

mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 

1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.  

6.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência.  

6.3. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

6.4. A conformidade do serviço prestado deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada 

que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

7. OBRIGAÇOES DAS PARTES 

7.1. DA CONTRATANTE (PMP) 

7.1.1 – Exercer a fiscalização da execução do objeto através de servidor público indicado pela Prefeitura 

Municipal de Prainha, que emitiu a requisição na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93; 

7.1.2 – Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues serem exercidos os serviços; 

7.1.3 – Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega deste que observadas as normas de 

segurança; 
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7.1.4 – Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 

7.1.5 – Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta ata; 

7.1.6 – Caberá à prefeitura promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 

registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado 

7.1.7 – O pagamento é de responsabilidade ao Gestor, de acordo com o documento fiscal específico, até o 5º 

(quinto) dia de cada mês, referente ao fornecimento mensal anterior; 

7.1.8 – O Gestor terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal, para aprová-

lo ou rejeitá-lo; 

7.1.9 – O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte nos casos de: 

7.1.9.1 – Entrega do objeto contratual em desacordo com o avençado; 

7.1.9.2 – Existência de qualquer débito para com a CONTRATADA; 

7.1.10 – A Prefeitura Municipal de Prainha e suas Secretarias correspondentes se reservam ao direito de avaliar 

as características técnicas especificadas por seus próprios meios ou por intermédio de terceiros por ele 

designados. 

7.1.11 – Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE em decorrência das obrigações assumidas serão 

efetuados mensalmente de acordo com a entrega do objeto licitado.  

7.1.12 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após, a confirmação e verificação dos Serviços 

executados conforme a medição apresentada, referente ao objeto contratual com o devido termo de entrega 

assinado entre as partes, Nota Fiscal e Recibo DEFINITIVO; 

7.2 – DA CONTRATADA: 

7.2.1 – A prestadora terá 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da assinatura do contrato, para entrega do serviço 

incluindo instalação e configuração de todos os equipamentos e acessórios 

7.2.2 – O fornecimento do Serviço será instruído de acordo com as necessidades da PMP. 

7.2.3 – O Fornecimento de Internet/Conexão na Sede do Município de Prainha se dará por “Distribuição 

Via Fibra Óptica”. Para as demais localidades/Interior o Fornecimento de Conexão/Internet se dará por 

“Distribuição Via Rádio”.  

7.2.4 – A contratada é responsável pela instalação da conexão/internet e deverá fornecer todas as ferramentas, 

materiais, equipamentos, acessórios necessários, respeitando-se as normas vigentes e sem qualquer ônus à 

Prefeitura de Prainha. 

7.2.5 – Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana; havendo perdas a contratada deverá fornecer 

relatório de indisponibilidade do link de conexão/internet, indicando todas as eventuais falhas e interrupções, o 

tempo de reparo e a causa do problema. 

7.2.6 – Eventuais chamados de manutenção técnica deverão ser atendidos no prazo máximo de 1 hora, devendo 

o defeito ser solucionado em até 5 horas para o caso de indisponibilidade, 24 horas para falhas que afetem 

parcial ou totalmente os serviços ou em casos de reconfiguração. 

7.2.7 – A empresa se obrigará em um prazo máximo de 24 horas, a solucionar quaisquer problemas com os itens 

adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades 

propostas, deste que a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 

inadequado; 

7.2.8 – À contratada assiste o direito de suspender, eventual ou definitivamente, o fornecimento dos 

produtos/objetos contratados no caso de descumprimento do pagamento deste contrato, quando a inadimplência 

ultrapassar a 90 (noventa) dias; 

7.2.9 – Como condição para emissão da nota de empenho e/ou assinatura de contrato, a licitante vencedora 

deverá estar com a documentação obrigatória válida; 
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7.2.10 – Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos 

produtos objeto do presente instrumento até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

observado às disposições do art. 65 da lei n. 8.666/93; 

7.2.11 – Será responsável pelo o fornecimento dos produtos/serviços dentro dos padrões adequados de qualidade 

e segurança demais quesitos previstos na lei 8078/90, assegurando todos os direitos inerentes á qualidade de 

consumidor à prefeitura. 

7.2.12 – Emitir a nota fiscal fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos, quando exigido pela 

contratante;         

7.2.13 – Será obrigatório constar no corpo de cada Nota Fiscal emitida, a identificação do presente processo 

licitatório; 

7.2.14 – O documento fiscal não aprovado pelo Gestor será devolvido à CONTRATADA para as necessárias 

correções, coma as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido para pagamento a 

partir da data de sua reapresentação; 

7.2.15 – A devolução do documento fiscal não aprovado pelo Gestor, em hipótese alguma, servirá de pretexto 

para que a CONTRATADA suspenda a ENTREGA do contrato, ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus 

empregados; 

7.2.16 – Os Tributos Fiscais que incidirem sobre o preço do presente Contrato será de responsabilidade da 

CONTRATADA; 

7.2.17 – Para habilitar-se ao pagamento a contratada deverá protocolar na PMP, Nota Fiscal/Fatura, até o 5º 

(quinto) dia do mês subseqüente ao mês de referência, especificando as aquisições referentes aos itens/serviços 

licitados e seus correspondentes valores em moeda corrente nacional, devendo estar formalmente atestada pela 

Prefeitura Municipal de Prainha. 

7.2.18 – Na elaboração da Nota Fiscal/Fatura correspondente, a Contratada fará constar o quantitativo do 

produto adquiridos, o somatório total dos valores correspondentes praticados no contrato 

8. 5 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

5.1 – A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 

aquela prevista no Edital. 

9. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

9.1.  Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 

art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

9.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista Na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório.  

9.3.  Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, 

definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Secretaria de Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

9.4. O reajuste será realizado por apostilamento, apos análise técncia e emissão de parecer jurídico. 

10. DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE  

10.1. Declaramos que Este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, e 

legislação em vigor. 

_________________________________ 

Edmundo Amaral Pingarilho 

Sec. Mun. de Administração e Planejamento  
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ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL –SRP Nº 9/2023-XXXXX 

 

Prezada pregoeira,  

 

Tendo examinado o Edital, nós abaixo assinados apresentamos a presente proposta para o objeto licitado, em 

conformidade com o edital mencionado, e declaramos que:  

(I) Inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n.º 10.520/02 e à Lei n.º 8.666/93 e 

suas alterações posteriores, às cláusulas e condições constantes deste Edital.  

(II) Propomos a Prefeitura Municipal de Prainha o fornecimento objeto desta licitação, obedecendo às 

estipulações do correspondente Pregão e asseverando que:  

a) Observaremos, integralmente, as normas existentes e aplicáveis quanto a entrega do objeto desta 

licitação; e,  

b) Em caso de divergência do preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.  

c) Os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das 

obrigações decorrentes da licitação.  

d) O prazo de validade desta proposta é de ____ (_______) dias a contar da data de sua apresentação. 

(III) Até a formalização da contratação esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas as 

condições do Edital. 

(IV) DOS VALORES: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$        
Valor unitário por extenso: 

Valor total por extenso:        
Valor unitário por extenso: 

Valor total por extenso: 

 

a) O valor global da proposta é de R$..........................(..............) 

 

(V) DADOS DA EMPRESA  

Razão social da proponente:  

Endereço completo:  

CNPJ/MF:  

Insc. Estadual Nº:  

Insc. Municipal Nº 
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Telefone de contato e/ou Fax:  

Endereço eletrônico (e-mail)  

 

(VI) DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: 

Banco:  

Agência:  

Conta corrente:  

Favorecido:  

 

(VII) DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Na hipótese de ser adjudicado a esta empresa o objeto licitado, o representante legal para assinatura do Contrato 

ou qualquer outro document será:  

Nome completo:  

CPF/MF:  

Carteira de Identidade:  

Nacionalidade:  

Estado civil:  

Profissão:  

Endereço pessoal completo  

Cargo na empresa 

 

 ,em de de2023 

 

 

Assinatura do Representante Legal. 

 

(Deve está em papel timbrado da empresa e assiando por representante com competência comprovada) 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (EM 

ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002) 

 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o N° , 

sediada , DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua 

habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, referente ao 

PREGÃO PRESENCIAL – SRP______________, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos 

dedescumprimento. 

 , em de de2023 

 

 

Assinatura do Representante Legal. 

 

OBS: Deve está em papel timbrado da empresa e e assiando por representante com competência comprovada. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº __________________ 

 

À Prefeitura Municipal de PRAINHA/PA. 

 

 

 , inscrita(o) no CNPJnº  , por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(sra)  , portador(a) da Carteira de Identidadenº 

 edoCPFnº   , NOMEIA E 

CONSTITUE seu bastante   procurador(a) o(a)  Sr(a).   

 ,portador (a) da Cédula de IdentidadeRG nº e do CPF nº , a 

quem confere amplos poderes para representá-la(o) perante a Prefeitura Municipal de PRAINHA, para tomar 

qualquer decisão durante todas as fases da licitação acima identificada, inclusive apresentar propostas e 

declaração de atendimento dos requisitos de habilitação em nome da outorgante, formular verbalmente novas 

propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo, manifestar-se imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 

sessão, assinar a Ata da Sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Pregoeira, enfim, praticar 

todos os demais atos necessários e pertinentes ao certame em nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e 

demais compromissos relativos à licitação mencionada. Por ser verdade, firmamos o presente, para que produza 

os efeitoslegais. 

 

 (local edata),e de  

_________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal) 

OBS: PARA QUE ESTA PROCURAÇÃO TENHA VALIDADE, DEVE TER A FIRMA 

RECONHECIDA EM CARTÓRIO. 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PREGÃO 

PRESENCIAL SRP Nº______________________ 

 

 

À Prefeitura Municipal de PRAINHA 

 

 

(nome do administrador ou representante, este no caso de firma individual), CPF nº , residente ( rua; avenida, 

bairro e estado) DECLARA para os devidos fins, sob pana da lei, que a Empresa ( razão social da empresa) se 

encontra devidamente registrada e enquadrada na Junta Comercial do Estado (citar Estado) como sendo uma 

(microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme caso), que atende 

os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que cumprem os requisitos legais para a 

qualificação como MEI, ME ou EPP, estando apta a usufruir do benefício e tratamento diferenciado previsto na 

lei, bem como, declara que não se inclui em nenhum das situações do § 4º do artigo 3º do mesmo diploma legal, 

além de outros previstos em leis e normas regulamentares que impossibilite de usufruir do tratamento 

diferenciado e favorecido ditado pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de PequenoPorte. 

Local e data 

 

 

Ass. Do administrador 

 

OBSERVE AS CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DA DECLARAÇÃO: (A DECLARAÇÃO 

DEVERÁ SER ASSINADA PELO SÓCIO ADMINISTRADOR (IDENTIFICADO NO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL) OU PELO TITULAR, NO CASO DE FIRMA INDIVIDUAL E SER RECONHECIDA. 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÕES MULTIPLAS PREGÃO PRESENCIAL - SRP _____________ 

 

 

 (representante do licitante), portador da Cédula deIdentidadeRG n°

 e   do CPF n° ,   como   representante devidamenteconstituídode

 (identificação do licitante),  inscrita no CNPJ:  ,doravante 

denominado(□Licitante),para fins do disposto no Editalda presente Licitação, declara, sob as 

penas da lei que: 

( )Que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste Pregão Presencial SRP Nº 

9/2023-000000 pelo período de vigência do contrato; 

( )Que responderá civil e criminalmente pela veracidade de todas as informações constates da proposta 

apresentada, conforme edital do Pregão Presencial SRP n° 9/2023-XXXXXX 

( )Que tem condições de fornecer imediatamente os materiais, objetos deste Pregão Presencial SRP Nº 9/2023-

XXXXXX 

( )Que a empresa não se encontra impedida de licitar e nem de possuir quaisquer restrições ou notas 

desabonadoras no Cadastro de Fornecedores de quaisquer Orgãos da Administração Pública Federal, Estadual 

ou Municipal, direta ou indireta; 

( )Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; 

( )Que todos os custos e demais despesas, direta ou indiretas, inclusive tributos, estão incluídos nos preços 

ofertados. 

Local e data 

Assinatura do Representante Legal. 

 

OBS 1: EM CASO AFIRMATIVO, ASSINALAR ENTRE PARÊNTESES UMA OU MAIS 

DECLARAÇÃO ACIMA. 

 

OBS 2: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE Nº 2 

DOCUMENTAÇÃO.
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR EM 

CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

À Prefeitura Municipal de PRAINHA 

REf. Pregão Presencial SRP XXXXX 

 

DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa ............................... inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº ....................., com sede à ........................... (endereço completo), neste ato representada pelo(s) 

diretor(es) ou sócio(s) ................................... (nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) portador(a) da 

CI nº ............... e do CPF/MF nº .............., não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito anos) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

de 1988. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O(a) «NOME_ORG_GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº «CNPJ_ORG_GERENCIADOR», considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

«MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO»,  RESOLVE registrar os preços dos 

fornecedores indicados e qualificados nesta ATA, de acordo com a classificação por eles alcançadas e nas 

quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, as regras estabelecidas no edital do Pregão Presencial 

SRP nº _________e, em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de 

«OBJETO_LICITADO» 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

«ITENS_REG_PRECOS» 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não 

estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de 

Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 

indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 

atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer 

uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador, para 

que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes. 

Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de 

Preços. 

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 

Gerenciador e Órgão Participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
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de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primerio: Os serviços deverão ser prestados de acordo com as informações encaminhadas pelo setor 

de tecnologia da informação do município, através de seus responsáveis técnicos, e todos os pontos na prefeitura 

e Secretarias deverão ser instalados e ativados com fibra ótica 

Parágrafo Segundo: Os equipamentos de conversão de fibra óptica para cabo de rede lan deverão ser 

disponibilizados pela Contratada em regime de comodato; 

Parágrafo Terceiro: O suporte técnico deverá ser de 07 (sete) dias na semana em horário comercial;  

Parágrafo Qaurto: O atendimento aos pontos contratados deverá ser gratuito; e O prazo de ativação dos pontos 

será em 05 dias úteis apos o recebimento da ordem de serviço; 

Parágrafo Quinto: Caso a licitante tenha interesse poderá ser feito vistoria antes da abertura do certame, a fim de 

propiciar o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o efetivo conhecimento das reais condições dos 

locais dos serviços, de modo a evitar que haja prejuízos de natureza econômica (com a formulação de propostas 

imprecisas) e de natureza técnica. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada 

de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser 

designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com 

discriminação dos itens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 

administração da entidade contratante para fins liquidação. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária, o 

qual ocorrerá até 30(trinta) dias, corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas 

Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 

FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, 

cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 

existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° «NO_LICITACAO», 

a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes 

sanções, além das estabelecida no edital: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante 

legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 

justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 

estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou 

parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, 

sem embargo. De indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou 

total do contrato. 
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Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto 

pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 

Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 

entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual 

período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando 

igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

Paragráfo Primeiro: A pedido, quando: (a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; (b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, 

inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

Paragráfo Segundo: Por iniciativa da Prefeitura de Prainha, quando: (a) não aceitar reduzir o preço registrado, na 

hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;(b) perder qualquer condição de habilitação ou 

qualificação técnica exigida no processo licitatório; (c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas 

e justificadas; (d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; (e) não comparecer ou se 

recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; (f) Caracterizada 
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qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de por decurso de prazo de 

vigência da Ata; (g) quando não restarem fornecedores registrados; 

Paragráfo Terceiro: Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem 

de registro. 

CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 

COMPRA 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 

igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, quantitativos 

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de 

acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na 

razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a critério da 

Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 

Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das 

decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 

entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal especialmente 

designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» e a proposta da 

empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, com observância das disposições 

constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de qualquer 

outro. 
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E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 «CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 

MUNICÍPIO DE «CIDADE» 

C.N.P.J.  nº  «CGC_PREFEITURA» 

CONTRATANTE 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 
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ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO 

Processo Administrativo: N ºXXXX/2023 

Pregão Presencial SRP: 09/2023 - XXXXXX 

Contrato que fazem entre si, de um lado, a Prefeitura Municipal de Prainha – Pará, sito à Rua Pa 419, Prainha/ 

Jutuarana, km 01 – Bairro Jardim Planalto - Prainha-Pará. Com CNPJ (MF) nº 04.860.854/0001-07, CEP: 

68.130-000, representada neste ato Sr. DAVI XAVIER DE MORAES – PREFEITO MUNICIPAL, com 

inscrição no CPF nº. 439.501.752-53, brasileiro, casado, residente e domiciliado no Município de Prainha/Pa e o 

Fundo Municipal dexxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXXXXXX, representado(a) 

por seu Ordenador(a) de Despesas, o Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado (a), portador do CPF sob o 

nº xxxxxxxxxxxxxx, Secretário (a) Municipal de XXXXXXX, residente e domiciliado na cidade de Prainha-Pa, 

doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº 

xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Bairro: xxxxxxxxx – Cidade/UF, neste ato 

representada por seu sócio proprietário a Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, portador do CPF Nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na cidade xxxxxxxxxxxxxxxx bairro: xxxxxxxxx Cidade 

xxxxxx/UF: xxxx, resolvem celebrar o presente contrato, sujeitando-se as normas preconizadas na Lei n° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e no que consta na licitação de Pregão Presencial 

SRP n° 9/2022-XXXX, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1-O objeto do presente contrato é _________________________________. 

1.2-  Fazem parte deste Contrato às normas vigentes, soberanamente, instruções e ordens de serviço e, mediante 

termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ser necessárias, durante a sua vigência, decorrente das 

alterações permitidas em lei. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor deste contrato, é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 

2.2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 

CONTRATADA no Pregão «NO_LICITACAO» são meramente estimativos, não acarretando à Administração 

do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº    «NO_LICITACAO», realizado com 

fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso 

XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» extinguindo-se em 

«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo 

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

6.1. Caberá ao CONTRATANTE: 

6.1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 

entrega dos produtos; 
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6.1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato; 

6.1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA; 

6.1.4 - devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 

6.1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 

Almoxarifado; 

6.1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 

fornecimento dos produtos objeto deste Contrato; 

6.1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

7.1. Caberá à CONTRATADA as seguintes obrigações, além das que constam no edital do Pregão Presencial 

SRP n° 9/2023-XXXX: 

7.1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-transporte; e 

outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

7.1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer 

vínculo empregatício com o órgão; 

7.1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 

CONTRATANTE; 

7.1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE; 

7.1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

7.1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATANTE, 

quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto; 

7.1.7 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado; 

7.1 .8 - comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; e 

7.1.09 - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão nº «NO_LICITACAO». 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

8.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

8.1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

8.1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do 

CONTRATANTE; 
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8.1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 

do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

8.1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 

Contrato. 

8.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o 

objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

9.1.1 -  expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

9.1.2 -  expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

9.1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o 

CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a 

essa atribuição. 

10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor desigano para esse fim deverão 

ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

10.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o 

período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 

11.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária 

«DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR» . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 

discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por 

gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela 

empresa com discriminação dos itens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e 

encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

12.2. O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária, o qual ocorrerá 

até 30(trinta) dias, corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas 

Fiscais/Faturas. 

12.3. Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para 

verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão 

impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

12.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 

contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
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13. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 

Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

14.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 

parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

14.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 

resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 

«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 

fornecedoras as seguintes sanções, além das estabelecida no edital: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante 

legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 

justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 

estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou 

parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, 

sem embargo. De indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou 

total do contrato. 

15.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 

convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

15.3. As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente 

com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

15.4. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa 

fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando 

for o caso, cobrada judicialmente. 

15.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade 

contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 

prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 

Lei nº 8.666/93. 

16.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

CNPJ: 04.860.854/0001-07 
  CPL – Comissão Permanente de Licitação  

 

 
Rua: Barão do Rio Branco – Nº 09 – Centro – CEP. 68.130-000 – PRAINHA/PARÁ 

E-mail: licitaprh@gmail.com 
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16.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

16.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

16.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

16.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

16.3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

17.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº «NO_LICITACAO», cuja realização decorre da 

autorização do Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, 

CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 

    «NOME_DA_CONTRATANTE» 

 CNPJ(MF)  «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 

 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 

    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 

1.___________________________ 

CPF:                                           

2.___________________________ 

CPF ................................... 
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